
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2164998 - RJ (2022/0209453-4)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : AMIL ASSISTENCIA MEDICA INTERNACIONAL S.A
ADVOGADOS : ROBERTA DE ALENCAR LAMEIRO DA COSTA - DF017075

LUIZ FELIPE CONDE - RJ087690
AGRAVADO : BIANCA MALHEIROS FAUCZ FERNANDES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
INTERES. : CRISTIANO BASTOS DOS ANJOS FERNANDES
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA 
DE CUSTEIO DE MEDICAMENTO (THIOTEPA). 1. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA. 2. FUNDAMENTO SUFICIENTE NÃO ATACADO. 
SÚMULA 283/STF. 3. ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA 
CORTE SUPERIOR. SÚMULA 83/STJ. 4. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 282/STF E 211/STJ. 5. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Não ficou configurada a violação ao art. 1.022 do CPC/2015, uma vez que o Tribunal de 
origem se manifestou, de forma fundamentada, sobre todas as questões necessárias para o 
deslinde da controvérsia. O mero inconformismo da parte com o julgamento contrário à sua 
pretensão não caracteriza falta de prestação jurisdicional.
2. O acórdão recorrido encontra-se em perfeita harmonia com a jurisprudência desta Corte no 
sentido de que, "embora se trate de fármaco importado ainda não registrado pela ANVISA, teve 
a sua importação excepcionalmente autorizada pela referida Agência Nacional, sendo, pois, de 
cobertura obrigatória pela operadora de plano de saúde" (REsp 1.923.107/SP, relatora ministra 
Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 10/8/2021, DJe 16/8/2021).
3. Atentando-se aos argumentos trazidos pela recorrente e aos fundamentos adotados pela 
Corte estadual de que a ANVISA admite a importação do fármaco, verifica-se que estes não 
foram objeto de impugnação nas razões do recurso especial, e a subsistência de argumento 
que, por si só, mantém o acórdão recorrido torna inviável o conhecimento do apelo especial, 
atraindo a aplicação do enunciado n. 283 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.
4. A ausência de debate acerca do conteúdo normativo dos arts. 66 da Lei n. 6.360/1976 e 10, 
V, da Lei n. 6.437/1976, apesar da oposição de embargos de declaração, atrai os óbices das 
Súmulas 282/STF e 211/STJ.
5. Agravo interno a que se nega provimento.
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 07/02/2023 a 13/02/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo 
Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 13 de fevereiro de 2023.

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA 
DE CUSTEIO DE MEDICAMENTO (THIOTEPA). 1. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA. 2. FUNDAMENTO SUFICIENTE NÃO ATACADO. 
SÚMULA 283/STF. 3. ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA 
CORTE SUPERIOR. SÚMULA 83/STJ. 4. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 282/STF E 211/STJ. 5. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Não ficou configurada a violação ao art. 1.022 do CPC/2015, uma vez que o Tribunal de 
origem se manifestou, de forma fundamentada, sobre todas as questões necessárias para o 
deslinde da controvérsia. O mero inconformismo da parte com o julgamento contrário à sua 
pretensão não caracteriza falta de prestação jurisdicional.
2. O acórdão recorrido encontra-se em perfeita harmonia com a jurisprudência desta Corte no 
sentido de que, "embora se trate de fármaco importado ainda não registrado pela ANVISA, teve 
a sua importação excepcionalmente autorizada pela referida Agência Nacional, sendo, pois, de 
cobertura obrigatória pela operadora de plano de saúde" (REsp 1.923.107/SP, relatora ministra 
Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 10/8/2021, DJe 16/8/2021).
3. Atentando-se aos argumentos trazidos pela recorrente e aos fundamentos adotados pela 
Corte estadual de que a ANVISA admite a importação do fármaco, verifica-se que estes não 
foram objeto de impugnação nas razões do recurso especial, e a subsistência de argumento 
que, por si só, mantém o acórdão recorrido torna inviável o conhecimento do apelo especial, 
atraindo a aplicação do enunciado n. 283 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.
4. A ausência de debate acerca do conteúdo normativo dos arts. 66 da Lei n. 6.360/1976 e 10, 
V, da Lei n. 6.437/1976, apesar da oposição de embargos de declaração, atrai os óbices das 
Súmulas 282/STF e 211/STJ.
5. Agravo interno a que se nega provimento.
 
 

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo interno interposto por Amil Assistência Médica 
Internacional S.A. contra decisão desta relatoria assim ementada (e-STJ, fl. 257):

Documento eletrônico VDA35062645 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO BELLIZZE   Assinado em: 02/02/2023 18:03:00
Código de Controle do Documento: b7db7435-a542-4f01-81b1-6d094617dce7



AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. AGRAVO DE INSTRUMENTO.1. 
VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA.2. 
FUNDAMENTO SUFICIENTE INATACADO. SÚMULA 283/STF. 3. 
ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA 
CORTE. SÚMULA 83/STJ.4. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 282/STF E 211/STJ.5. AGRAVO CONHECIDO 
PARA CONHECER PARCIALMENTE DO RECURSO ESPECIAL E, NESSA 
EXTENSÃO, NEGAR-LHE PROVIMENTO.

Nas razões recursais (e-STJ, fls. 265-283), alega a agravante ofensa ao art. 
1.022 do CPC/2015, por omissão do Tribunal de origem quanto à expressa exclusão da 
obrigação dos planos de saúde de arcarem com medicamento importado e sem 
registro na ANVISA.

Postula pelo afastamento do óbice da Súmula 83/STJ, sob o argumento de 
que o entendimento firmado sob o rito dos recursos especiais repetitivos (Tema 
990/STJ) é no sentido de que a negativa de fornecimento foi lícita.

Afirma ter impugnado especificamente todos os fundamentos do julgado, 
devendo ser afastada a incidência da Súmula 283/STF.

Defende, ainda, que toda a matéria foi devidamente prequestionada, ainda 
que de forma implícita.

Por fim, pleiteia a reconsideração da decisão agravada ou o 
encaminhamento do feito para julgamento pelo órgão colegiado.

Impugnação apresentada às fls. 287-290 (e-STJ).

É o relatório.

VOTO

Os argumentos trazidos pela insurgente não são capazes de modificar as 
conclusões da deliberação unipessoal.

A agravante sustenta que ficou configurada a negativa de 
prestação jurisdicional, porquanto o colegiado local não se manifestou sobre a 
expressa exclusão da obrigação dos planos de saúde de arcarem com medicamento 
importado e sem registro na ANVISA.

No entanto, conforme registrado na decisão agravada, constata-se que 
o acórdão combatido resolveu satisfatoriamente todas as questões submetidas à 
apreciação judicial na medida necessária para o deslinde da controvérsia, tendo 
consignado que “a própria ANVISA admite a importação do fármaco, o que equivale a 
registro perante aquela autarquia” (e-STJ, fl. 155), sem incorrer nos vícios de 
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obscuridade, contradição ou omissão com relação a ponto controvertido relevante, cujo 
exame pudesse levar a um diferente resultado na prestação de tutela jurisdicional.

A jurisprudência desta Corte é pacífica ao proclamar que, se os fundamentos 
adotados bastam para justificar o concluído na decisão, o julgador não está obrigado a 
rebater, um a um, os argumentos suscitados pela parte em embargos declaratórios, 
cuja rejeição, nessas condições, não implica contrariedade ao art. 1.022, I e II, do 
CPC/2015.

Assim, tendo o Tribunal de origem decidido de modo claro e fundamentado, 
solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que entendeu cabível à 
hipótese, inexistem vícios suscetíveis de correção por meios dos embargos de 
declaração apenas pelo fato de o julgado recorrido ter decidido em sentido contrário à 
pretensão da parte.

Na mesma linha de cognição:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. 
PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR. AÇÃO DE RESTITUIÇÃO DE 
CONTRIBUIÇÕES. PRAZO DE PRESCRIÇÃO TRIENAL. 
INAPLICABILIDADE. INCIDÊNCIA DO PRAZO GERAL DECENAL. 
IMPUGNAÇÃO DA SÚMULA 568 DO STJ. PRECEDENTES ANTERIORES 
AOS MENCIONADOS NA DECISÃO AGRAVADA. IMPOSSIBILIDADE. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 
DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. SOLUÇÃO INTEGRAL DA LIDE. AUSÊNCIA 
DE VIOLAÇÃO DO ART. 489 DO CPC. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 
SÚMULA 284/STF. REEXAME DE FATOS E PROVAS. INTEPRETAÇÃO DE 
CLÁUSULAS CONTRATUAIS. IMPOSSIBILIDADE. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. SÚMULA7 DO STJ. PREJUDICIALIDADE. 
(...) 
5. É firme a jurisprudência do STJ no sentido de que não há ofensa ao 
art. 1.022 do CPC/15 quando o Tribunal de origem, aplicando o direito 
que entende cabível à hipótese soluciona integralmente a 
controvérsia submetida à sua apreciação, ainda que de forma diversa 
daquela pretendida pela parte. Precedentes. 
6. Devidamente analisadas e discutidas as questões de mérito, 
e fundamentado corretamente o acórdão recorrido, de modo a esgotar 
a prestação jurisdicional, não há que se falar em violação do art. 489 
do CPC. 
7. A ausência de fundamentação ou a sua deficiência importa no 
não conhecimento do recurso quanto ao tema. 
8. O reexame de fatos e provas e a interpretação de cláusulas 
contratuais em recurso especial são inadmissíveis. 
9. A incidência da Súmula 7 do STJ prejudica a análise do 
dissídio jurisprudencial pretendido. Precedentes do STJ. 
10. Agravo interno não provido. 
(AgInt no REsp n. 1.748.394/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, 
Terceira Turma, julgado em 21/2/2022, DJe de 24/2/2022.)
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Outrossim, consoante asseverado na decisão agravada, a Terceira Turma 
desta Corte, por ocasião do julgamento do REsp n. 1.923.107/SP – de relatoria da 
Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 10/8/2021, DJe de 16/8/2021 – ao 
analisar a questão envolvendo o fornecimento do mesmo medicamento objeto do 
presente caso (Thiotepa) aplicou a técnica da distinção em relação ao Tema 990/STJ e 
concluiu ser obrigatória a cobertura do fármaco pelo plano de saúde. 

O acórdão está assim ementado:
 

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO COMINATÓRIA COM PEDIDO DE TUTELA 
ANTECIPADA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO, 
CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. VIOLAÇÃO DO 
ART. 489 DO CPC/2015. INOCORRÊNCIA. OBRIGAÇÃO DE A 
OPERADORA DE PLANO DE SAÚDE CUSTEAR MEDICAMENTO NÃO 
REGISTRADO NA ANVISA. TEMA 990. APLICAÇÃO DA TÉCNICA DA 
DISTINÇÃO (DISTINGUISHING) ENTRE A HIPÓTESE CONCRETA DOS 
AUTOS COM A QUESTÃ O DECIDIDA EM SEDE DE RECURSO 
REPETITIVO. JULGAMENTO: CPC/15.
1. Ação cominatória ajuizada em 17/12/2015, da qual foi extraído o presente 
recurso especial, interposto em 10/02/2020 e atribuído ao gabinete em 
25/02/2021. Julgamento: CPC/15.
2. O propósito recursal consiste em decidir se a operadora de plano de 
saúde está obrigada a custear medicamento importado para tratamento da 
doença que acomete a beneficiária, o qual, apesar de não registrado pela 
ANVISA, possui autorização para importação em caráter excepcional.
3. É firme a jurisprudência do STJ no sentido de que não há ofensa ao art. 
1.022 do CPC/2015 quando o Tribunal de origem, aplicando o direito que 
entende cabível à hipótese, soluciona integralmente a controvérsia 
submetida à sua apreciação, ainda que de forma diversa daquela pretendida 
pela parte.
4. Devidamente analisadas e discutidas as questões de mérito, e 
fundamentado corretamente o acórdão recorrido, de modo a esgotar a 
prestação jurisdicional, não há que se falar em violação do art. 489 do 
CPC/2015.
5. Segundo o entendimento consolidado pela 2ª Seção no julgamento do 
REsp 1.712.163/SP e do REsp 1.726.563/SP, sob a sistemática dos recursos 
repetitivos, "as operadoras de plano de saúde não estão obrigadas a 
fornecer medicamento não registrado pela ANVISA" (Tema 990 - julgado em 
01/09/2020, DJe de 09/09/2020).
6. A autorização da ANVISA para a importação excepcional do medicamento 
para uso hospitalar ou sob prescrição médica, é medida que, embora não 
substitua o devido registro, evidencia a segurança sanitária do fármaco, 
porquanto pressupõe a análise da Agência Reguladora quanto à sua 
segurança e eficácia, além de excluir a tipicidade das condutas previstas no 
art. 10, IV, da Lei 6.437/77, bem como nos arts. 12 c/c 66 da Lei 6.360/76.
7. Necessária a realização da distinção (distinguishing) entre o entendimento 
firmado no precedente vinculante e a hipótese concreta dos autos, na qual o 
medicamento (Thiotepa/Tepadina) prescrito à beneficiária do plano de 
saúde, embora se trate de fármaco importado ainda não registrado pela 
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ANVISA, teve a sua importação excepcionalmente autorizada pela referida 
Agência Nacional, sendo, pois, de cobertura obrigatória pela operadora de 
plano de saúde.
8. Recurso especial parcialmente provido.

Ademais, atentando-se aos argumentos trazidos pela recorrente e aos 
fundamentos adotados pela Corte estadual de que a ANVISA admite a importação do 
fármaco, verifica-se que estes não foram objeto de impugnação nas razões do recurso 
especial, e a subsistência de argumento que, por si só, mantém o acórdão recorrido 
torna inviável o conhecimento do apelo especial, atraindo a aplicação do enunciado n. 
283 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.

Ilustrativamente:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA C/C REPETIÇÃO DE INDÉBITO E 
COMPENSAÇÃO POR DANOS MORAIS. CERCEAMENTO DE DEFESA. 
INEXISTÊNCIA. JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE. SUFICIÊNCIA 
PROBATÓRIA. REEXAME DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. FUNDAMENTO NÃO IMPUGNADO. SÚMULA 283/STF. 
DISSÍDIO NÃO DEMONSTRADO. DECISÃO MANTIDA.
1. Ação Declaratória de Inexistência de Contrato c/c Repetição de Indébito e 
Indenização por Danos Morais.
2. A jurisprudência do STJ é no sentido de que, sendo o juiz o destinatário da 
prova, à luz dos princípios da livre apreciação da prova e do livre 
convencimento motivado, o entendimento pelo julgamento antecipado da lide 
não acarreta cerceamento de defesa.
3. O reexame de fatos e provas em recurso especial é inadmissível.
4. Ausente a impugnação aos fundamentos do acórdão, incide a Súmula 
283/STF.
5. O dissídio jurisprudencial deve ser comprovado mediante o cotejo analítico 
entre acórdãos que versem sobre situações fáticas idênticas.
6. A incidência da Súmula 7/STJ prejudica a análise do dissídio 
jurisprudencial pretendido. Precedentes desta Corte.
7. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.183.504/CE, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira 
Turma, julgado em 9/11/2022, DJe de 11/11/2022.)

Por fim, da atenta leitura do acórdão recorrido, observa-se que não houve 
debate sobre o conteúdo normativo dos arts. 66 da Lei n. 6.360/1976 e 10, V, da Lei n. 
6.437/1976, apesar da oposição de embargos de declaração, não havendo, portanto, o 
devido prequestionamento, o que atrai o óbice das Súmulas 282/STF e 211/STJ.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO. INADIMPLEMENTO DE CONTRATOS DE 
MÚTUO. DECISÃO DE CONDENAÇÃO AO PAGAMENTO DE MULTA E 
DEFERIMENTO DE PENHORA DE BENS QUE GUARNECEM A 
RESIDÊNCIA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO, 
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CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. VIOLAÇÃO DO 
ART. 489 DO CPC/15. INOCORRÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. 
AUSÊNCIA. SÚMULA 211/STJ. FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO NÃO 
IMPUGNADO. SÚMULA 283/STF. BEM DE FAMÍLIA. 
IMPENHORABILIDADE DE MÓVEIS NA RESIDÊNCIA. EXCEÇÕES. 
VEÍCULOS DE TRANSPORTE, OBRAS DE ARTE, ADORNOS 
SUNTUOSOS, BEM COMO AQUELES EM DUPLICIDADE. HARMONIA 
ENTRE O ACÓRDÃO RECORRIDO E A JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
1. Execução em razão de inadimplência de contratos de mútuo no bojo da 
qual foi proferida decisão de condenação ao pagamento de multa e 
deferimento de penhora de bens que guarnecem a residência.
2. Ausentes os vícios do art. 1.022 do CPC/15, rejeitam-se os embargos de 
declaração.
3. Devidamente analisadas e discutidas as questões de mérito, e 
fundamentado corretamente o acórdão recorrido, de modo a esgotar a 
prestação jurisdicional, não há que se falar em violação do art. 489 do 
CPC/15.
4. A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais indicados como 
violados, não obstante a interposição de embargos de declaração, impede o 
conhecimento do recurso especial.
5. A existência de fundamento do acórdão recorrido não impugnado - quando 
suficiente para a manutenção de suas conclusões - impede a apreciação do 
recurso especial.
6. A impenhorabilidade do bem de família compreende os móveis que o 
guarnecem, excluindo-se apenas os veículos de transporte, obras de arte e 
adornos suntuosos, bem como aqueles encontrados em duplicidade. 
Precedentes.
7. Agravo interno no agravo em recurso especial não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.095.571/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira 
Turma, julgado em 9/11/2022, DJe de 11/11/2022.)

Desse modo, tendo em vista que as alegações feitas no presente agravo 
interno não são capazes de alterar o convencimento manifestado no aresto impugnado, 
permanece íntegra a decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É como voto.
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Sessão Virtual de 07/02/2023 a 13/02/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Secretário
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : AMIL ASSISTENCIA MEDICA INTERNACIONAL S.A
ADVOGADOS : ROBERTA DE ALENCAR LAMEIRO DA COSTA - DF017075

LUIZ FELIPE CONDE - RJ087690
AGRAVADO : BIANCA MALHEIROS FAUCZ FERNANDES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
INTERES. : CRISTIANO BASTOS DOS ANJOS FERNANDES

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE - FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : AMIL ASSISTENCIA MEDICA INTERNACIONAL S.A
ADVOGADOS : ROBERTA DE ALENCAR LAMEIRO DA COSTA - DF017075

LUIZ FELIPE CONDE - RJ087690
AGRAVADO : BIANCA MALHEIROS FAUCZ FERNANDES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
INTERES. : CRISTIANO BASTOS DOS ANJOS FERNANDES

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/02/2023 a 13
/02/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Documento eletrônico VDA35272114 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 14/02/2023 05:13:53
Código de Controle do Documento: bb8db1ed-229e-442b-b890-760562f2aaa3



Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 14 de fevereiro de 2023
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